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Ativismo em rede e espaço comum.  
As mobilizações globais de protesto pelo clima

A partir das manifestações de protesto globais contra as alterações climáticas,  
que constituíram uma causa comum, a questão que se coloca é em que medida se 
assiste à emergência de um “espaço comum”, para a formação do qual contribuem 
as possibilidades comunicacionais e de mobilização trazidas pelas conexões digitais.  
Os conceitos de espaço comum tópico e metatópico (Taylor) e de relações “atópicas” 
(Di Felice) nos contextos digitais são examinados e aplicados às manifestações. As redes 
digitais tiveram um papel importante nas mobilizações e estas criaram um “espaço 
comum tópico” em coexistência com relações digitais atópicas. Considera‑se que há 
a formação de uma “atenção conjunta” e de uma causa comum global. Assim como 
há condições para a formação do comum, na atualidade, com intervenção do ativismo 
em rede, o que permite pensar o “espaço comum” – e será esse o maior contributo 
deste artigo – nessa ecologia relacional.
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de comunicação.

O mundo comum é para constituir, está lá tudo. [...]  
Deve ser feito, deve ser criado, deve ser instaurado.  

(Bruno Latour, 2011: 39; itálico no original)1

Introdução
A fragmentação do espaço público, causada pela expansão dos meios 
de comunicação de massa, acentuou‑se com os novos média e com a sua 
utilização vulgarizada. A comunicação nas redes sociais digitais intensifica 
efeitos de dispersão, efemeridade, simultaneidade, ligação ao próximo e 
ao longínquo e, nessa medida, refletir sobre o espaço público, ou o espaço 
comum, requer ter em conta as ligações eletrónicas e o ecossistema interativo 
que compõem. As redes têm repercussões nas práticas comunicacionais e 

1  Todas as traduções apresentadas são da responsabilidade da autora.
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em modalidades de ação individual e coletiva, por isso, pensar o domínio 
comum e as mobilizações públicas requer uma discussão nesses termos.

Tomando como objeto as manifestações contra as alterações climáticas, 
que se tornaram uma causa comum à escala planetária, a questão que se 
coloca neste texto é em que medida se assiste à emergência de um novo 
“espaço comum” que decorre, em grande parte, das possibilidades comu‑
nicacionais e de mobilização trazidas pelas conexões digitais. Para tal,  
irá examinar‑se os conceitos de “espaço comum tópico” e “metatópico” 
em Charles Taylor (2006), e o “habitar atópico” abordado por Massimo 
Di Felice (2012) nos meios relacionais conectados dos contextos digitais.

Começa‑se pela comunicação em rede e pela ação conectada (connective 
action, Bennett e Segerberg, 2012), para passar ao espaço comum tópico  
e ao metatópico (Taylor, 2006), não sem antes mencionar os males da 
modernidade segundo Taylor (2009a, 2009b), que são a fragmentação,  
o atomismo social e o utilitarismo. De seguida, irá referir‑se o habitar ató‑
pico (Di Felice, 2012, 2013), para encarar o ativismo em rede que utiliza 
as conexões eletrónicas e contribui para a criação de um espaço comum. 
Por último, discute‑se como os movimentos globais de protesto contra as 
alterações climáticas estão a instaurar uma causa e um domínio ou espaço 
comuns. 

Redes e ação conectada
As ligações eletrónicas criam novas condições sociais e desempenham um 
papel determinante nas novas ecologias caracterizadas pelas conexões 
entre humanos, objetos, tecnologias, dados, meio ambiente. Por seu lado, 
as redes sociais digitais, enquanto meios de difusão e troca de mensagens 
escritas, sons, imagens, vídeos, e formas reticulares de comunicar, informar, 
partilhar ideias, gostos e interesses, possibilitam novas modalidades de 
ação. Justamente, a ação conectada (Bennett e Segerberg, 2012) ou a ação 
digital em rede (digital networks action – DNA) assenta na interatividade, 
instantaneidade, atualização contínua e disseminação de mensagens.

Bennett e Segerberg (2012) colocam a existência de duas lógicas distin‑
tas de ação coletiva e de ação conectada.2 Defendem que a ação nas redes 
digitais tem a sua lógica – a ação conectada implica uma lógica própria 
(ibidem: 748) – que já não se ajusta aos sistemas clássicos da ação coletiva e 
dos movimentos sociais. O modelo da ação conectada aplica‑se às situações 
correntes em que os laços dos grupos estão a ser substituídos pela larga 
escala dos fluxos das redes sociais (“espaço dos fluxos”, Castells, 2002)  

2  Trato estas questões em Babo (2018).
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e, no que respeita às manifestações públicas, às situações em que as orga‑
nizações formais (sindicato, partido, igreja, etc.) perderam capacidade de 
mobilizar coletivos.3

Nas redes, nos casos das mobilizações e ações públicas de protesto ou 
outras, e mediante dispositivos tecnológicos pessoais tornados correntes, 
passa‑se a palavra e angariam‑se adesões pessoais, dirigindo‑se a audiências 
externas, como Bennett e Segerberg (2012) analisaram a propósito dos 
protestos Put People First (em Londres, 2009) e Indignados (em Espanha, 
2011), com êxito na comunicação de mensagens políticas simples no 
Facebook ou no Twitter. Os autores assinalaram que os próprios processos 
de comunicação se tornaram formas de organização, o que incita a encarar a 
rede ou os média digitais como uma estrutura organizacional em si (Bennett 
e Segerberg, 2012: 753; Earl e Kimport, 2011).4

Com as tecnologias de comunicação pessoais, a partilha de mensagens em 
vários formatos (texto, imagem, áudio, vídeo, etc.) envolve a comunicação 
(pôr em comum) de interesses, preferências, emoções, expetativas, valores, 
preocupações, causas, protestos e, simultaneamente, a personalização dos 
gostos (weblogues, Facebook, Twitter, Instagram, etc.). Nessa medida, 
muitos daqueles que dominam as práticas das redes digitais sociais e usam a 
ação conectada adotam caminhos mais personalizados para a ação partilhada.

A DNA, ou ação digital em rede, assenta no uso de tecnologias digitais 
e em quadros de ação pessoais, detendo um caráter mais individualizado 
do que a ação coletiva que supõe a ação conjunta e concertada. Por isso, 
enquanto a ação coletiva e os movimentos sociais convencionais exigem 
escolhas e compromissos por parte dos atores e a adoção de um “nós”,  
a ação conectada não. A lógica das redes não exige “a construção simbólica 
de um ‘nós’ unido” (Bennett e Segerberg, 2012: 748), ou um enquadramento 
de identidade coletiva ou organizacional.

As redes de ação conectada são tipicamente conjuntos de processos muito mais indivi‑
dualizados e tecnologicamente organizados que resultam em ação sem a exigência de 
um enquadramento de identidade coletiva ou de recursos organizacionais necessários 
para responder efetivamente às oportunidades. (ibidem: 750)

3  Manuel Castells (2002) já havia mostrado como as tecnologias de informação promovem uma 
lógica de rede que, aplicada às organizações, introduz modificações física e funcionalmente.
4  “À medida que seguíamos vários protestos mundiais, notamos uma gama impressionante de 
quadros de ação pessoal que se espalharam pelas redes sociais. Tanto os atos de compartilhar 
esses apelos pessoais para a ação, quanto as tecnologias sociais através das quais eles se propagam, 
ajudam a explicar quer como os acontecimentos são comunicados às audiências externas quer 
como a própria ação é organizada. Com efeito, no limite, a rede de comunicação torna‑se a forma 
de organização da ação política” (Bennett e Segerberg, 2012: 745).
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Nas redes sociais digitais há trocas, partilha e experiência individual.  
A individualização e a participação social, a autonomia e a dependência do 
todo coexistem. As redes são interativas, articulam individualização e inte‑
gração no todo, autonomia e conectividade ao conjunto, e instauram o que 
Castells (2009) apelida de “autocomunicação de massas” ou “comunicação 
de massa individual” (mass self‑communication). Trata‑se de uma expressão 
antagónica nos seus termos, pois liga individualidade e autonomia a massa, 
quando a massa (e a massificação)5 é entendida como amorfa, não consti‑
tuindo lugar de individuação.6 Mas aquilo que a noção patenteia é que as 
redes digitais são um meio de comunicação individual e global, passível de 
produção e receção personalizadas.

Porém, tendo em conta os movimentos de protesto que se formam a par- 
tir das redes e as usam para angariar adesões (como o movimento Que se 
lixe a Troika, em Portugal, 2012),7 vai refletir‑se sobre como a comunicação 
digital pode contribuir para a formação de um espaço comum. Inicia‑se, 
pois, com o pensamento de Taylor, para quem as questões da modernidade, 
do comum e do reconhecimento são centrais.

A modernidade e o comum
Precedendo a apresentação do conceito de espaço comum e público em 
Taylor (2006), refere‑se uma outra discussão correlacionada que contribui 
para pensar o comum na atualidade. Com efeito, Taylor (2009b) denuncia 
três males da modernidade: o atomismo social que se liga ao individualismo; 
a racionalidade instrumental; a perda de liberdade.

O individualismo ligou‑se à ideia da razão separada do corpo (Descartes) 
que, nas suas versões mais recentes, assenta em cada pessoa pensar por si 
mesma de forma autorresponsável e no entendimento que a vontade pessoal 
é prioritária em relação às obrigações sociais. É assim que, no século xviii, 
nasceu uma nova conceção da identidade individual, da qual decorre o ideal 
moderno de autenticidade (e o da dignidade) que é produto do declínio da 
sociedade hierárquica (Taylor, 2009a: 49). Em consequência, assiste‑se à 
conversão do ideal moral moderno da autenticidade no individualismo da 

5  Entre as características que se associam à massificação, podem destacar‑se a padronização  
(de objetos) e a homogeneização (de gostos e costumes).
6  A sociedade individualista de massas encerra duas dimensões antinómicas: a individualidade  
(o indivíduo e o uso público das liberdades) e a igualdade (democrática).
7  O movimento Que se lixe a Troika (Babo e Silva, 2015, 2017), que emergiu nas redes digitais  
e confluiu para a rua nas manifestações do dia 15 de setembro de 2012, constituiu um movimento 
de protesto alargado, heterogéneo e muito participado, sem organizações sociais estruturadas 
(sindicato, partido, associação) a convocar e comandar as manifestações.



Ativismo em rede e espaço comum. As mobilizações globais de protesto pelo clima | 29

realização de si que, por sua vez, se articula à cultura narcísica, assim como 
há a “conversão maciça da cultura moderna ao subjetivismo” (ibidem: 46). 
Taylor (2009b: 68) adverte como a autorrealização do indivíduo conduziu a um 
“atomismo social” e a um “antropocentrismo radical”, o que se conjuga com 
a cultura do individualismo narcisista e hedonista (Bell, 1979; Lasch, 1983). 

O individualismo concilia‑se mal com a vida em comum e encontra‑se 
na origem do atomismo social. Este e os valores instrumentais originaram 
uma objetivação do homem antiteleológica, que eclipsou a existência de fins 
normativamente importantes e instrumentalizou a vida social e as relações 
com os outros, as comunidades, o passado, as instituições e a natureza 
(Taylor, 2009b: 174). Por isso, o primado da razão instrumental é o segundo 
mal da modernidade. O terceiro, por sua vez, é a perda da liberdade que 
resulta dos outros dois males, i.e., de um conjunto de “consequências da 
razão instrumental e do individualismo para a vida política” (ibidem: 23). 
Taylor advoga que esta perda de liberdade advém da defesa dos direitos 
individuais e da dificuldade em conduzir programas e políticas comuns, de 
que resulta um modo fragmentado de participação política. Como o autor 
sublinha, a “fragmentação surge quando as pessoas passam a considerar‑se 
de modo cada vez mais atomista ou, dito de outro modo, cada vez menos 
associadas aos seus concidadãos em projetos e causas comuns” (ibidem: 116). 
O individualismo e o atomismo enfraquecem a ação conjunta dos indivíduos 
enquanto cidadãos, provocam a fragmentação social e a dificuldade em 
realizar projetos comuns abrangentes. 

A racionalidade instrumental, que constrange o agir comum e a liberdade, 
e se associa à perda de sentido, cujo resultado é a retração na vida privada e 
a apatia cívica, a participação parcial, a carência de uma ação conjunta ou de 
um projeto comum, explicam a ideia da perda de liberdade. Taylor admite 
que cada vez é mais ténue a identificação do indivíduo com a sociedade 
política. Não se trata de negar a participação cívica em causas, mas antes de 
denunciar uma certa ausência de projetos políticos globais. As reivindicações 
emanam de minorias que, embora hoje tendam a dilatar‑se, não deixam de 
se ligar a causas específicas: reivindicações de comunidades locais, minorias 
étnicas, feminismo, multiculturalismo, grupos que promovem interesses 
próprios, ações políticas particulares, etc. Estas reivindicações colocam a 
questão do reconhecimento, numa época em que há falta de reconhecimento 
daquilo que constitui um fator de identidade (Taylor 2009b: 179). Sob o 
prisma do igual reconhecimento na esfera pública, muitos movimentos de 
defesa das minorias acentuam a diferença como fundamento daquele.

Todavia, convivendo com essa fragmentação dominante e com o indi‑
vidualismo, defende‑se neste artigo que há, hoje, a emergência de um 
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novo sentido do comum e de um projeto (político) global, a partir das 
manifestações contra as alterações climáticas, capazes de uma mobilização 
comum à escala planetária. Para conduzir tal reflexão, recorre‑se à defini‑
ção de espaço comum nas suas variantes de espaço tópico e metatópico, 
de acordo com Taylor (2006), e atópico, na senda do habitar atópico de  
Di Felice (2012).

Espaço comum tópico e espaço comum metatópico
Na sociedade urbana moderna, os espaços comuns próprios às interações 
são “espaços tópicos localizados”, em que os participantes estão no mesmo 
lugar, tendo a perceção da presença de uns e de outros (Taylor, 2006). Deste 
ponto de vista, a copresença física, como analisou Erving Goffman (1973), 
define a cena pública e os outros são codeterminantes do sentido das nossas  
ações. O mundo comum é o meio no qual existem condições de comunica- 
ção, interação e experiência, e onde, como John Dewey (2010 [1927]) defen‑
deu para os públicos (enquanto sujeitos que se ocupam de um problema),  
se desencadeiam dinâmicas de participação, associação e exploração.

Ora, o “espaço comum tópico”, na conceção de Taylor (2006), é o lugar 
de uma “atenção conjunta” coordenada, o que implica uma focalização 
comum por parte de parceiros que prestam mutuamente atenção a um objeto 
ou a um acontecimento e partilham essa experiência de atenção recíproca. 
Como a propósito observou Louis Quéré (2015: 16), esta definição dá‑nos 
“a operacionalidade da autocompreensão” daqueles que se focalizam em 
conjunto sobre um mesmo objeto, notícia ou acontecimento, ou que parti‑
cipam num debate público que inclui e ultrapassa as suas conversas sociais 
e particulares. Prestam uma forma de “atenção (recíproca) conjunta”8 e este 
espaço comum é sempre, como Quéré refere frequentemente, um lugar de 
sociação e de individuação. 

De acordo com o exemplo dado por Taylor (2010), a partir de uma 
assembleia reunida num determinado lugar surge um espaço comum tópico, 
distinto de um espaço metatópico, que é um espaço comum não local.  
Este último foi instituído com a esfera pública, no século xviii, de acordo 
com Jürgen Habermas (1986).

Um género intuitivamente compreensível de espaço comum é estabelecido quando 
pessoas se reúnem para algum fim, seja num nível íntimo para a conversação ou numa 

8  “A atenção conjunta é um modo de atenção singular, porque implica que os parceiros prestem 
mutuamente atenção no seu gesto de prestar atenção a um objecto ou a um acontecimento, […]. 
Ela caracteriza‑se, então, não só por uma ‘manifestação mútua’ da focalização comum, mas também 
por uma ‘manifestação mútua’ da atenção recíproca nesta focalização comum” (Quéré, 2015: 17).
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escala mais ampla, mais pública, para uma assembleia deliberativa, um ritual, uma 
celebração ou o prazer de um desafio de futebol ou uma ópera. O espaço comum 
que surge do ajuntamento num certo local é o que eu pretendo chamar de “espaço 
comum tópico”.
Mas a esfera pública é algo de diferente. Transcende tais espaços tópicos. Poderíamos 
dizer que ela agrupa uma pluralidade desses espaços num espaço mais amplo de 
não‑assembleia. A mesma discussão pública passa, supostamente, pelo nosso debate 
hoje, pela conversa séria de alguém amanhã, pela entrevista no jornal na quarta‑feira,  
e assim por diante. Chamo “metatópico” a este tipo mais amplo de espaço comum não 
local. A esfera pública que emerge no século xviii é um espaço comum metatópico. 
Tais espaços são, em parte, constituídos por compreensões comuns; isto é, não são 
redutíveis a tais entendimentos, mas não podem existir sem eles. (Taylor, 2010: 7)

A esfera pública é um “espaço extrapolítico, secular, metatópico”  
(ibidem: 23),9 exterior ao poder político, mas cujo resultado se imporia a 
esse mesmo poder, mediante a formação de uma opinião pública assente 
numa “discussão racional”, de acordo com a teoria de Habermas (1986). 
Para este autor, a esfera pública surge como instância mediadora entre a 
sociedade civil e o Estado, e constitui o espaço do princípio da publicidade 
crítica e da opinião pública, normativamente estruturado por uma discussão 
racional, ligada ao uso da razão argumentativa.

Taylor (2006) sustenta que as comunicações, no século xx, deram origem 
às variantes “metatópicas”. Tal como os públicos dispersos de um mesmo 
acontecimento, mas que o partilham – como por exemplo, um Campeonato 
do Mundo de Futebol, i.e., um acontecimento mediático (Dayan e Katz, 
1999) programado para transmissão em direto. Pode, assim, fazer‑se uma 
distinção entre dois tipos de espaço comum: “espaço comum tópico”  
e espaço comum não local “metatópico” e dizer, com Taylor (2010: 7),  
“o que é novo não é a metatopicalidade. A Igreja e o Estado eram espaços 
metatópicos já existentes”. Entretanto, e uma vez dito isso, interessa consi‑
derar como com as comunicações eletrónicas e com as redes sociais digitais, 
surgem modalidades interativas atópicas que se cruzam com as dimensões 
tópica e metatópica. 

9  Espaço extrapolítico e secular porque é autónomo do Estado e da Igreja. O autor explica:  
“A modernidade é secular, não no sentido mais comum e algo vago da palavra, que remete para 
uma ausência de religião, mas antes no sentido de que a religião ocupa um lugar distinto, compa‑
tível com o princípio de que toda a ação social tem lugar num tempo profano” (Taylor, 2006: 223);  
“A economia é [...] uma sociedade constituída inteiramente a um nível extrapolítico e num tempo 
profano. Forma parte do contexto no qual surgiu a esfera pública” (ibidem: 128).
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Redes e relações atópicas
Nas redes sociais digitais dominam a presença, o número, a velocidade e, 
como assinala Byung‑Chul Han (2016: 28), a comunicação sem mediação.  
As coordenadas espácio‑temporais da ação desligam‑se das relações ao 
tempo e ao lugar. As interconexões comunicacionais nas redes são da ordem 
da circulação de fluxos (Castells, 2002), são a‑espacializadas, desterritoria‑
lizadas, “flutuantes” (Paquot, 2009: 106). A comunicação desterritorializa
‑se pela desmaterialização, e destemporaliza‑se, fixando‑se num contínuo 
presente. Como Han (2016: 27; itálico no original) enuncia, “o meio digital 
é um meio de presença. A sua temporalidade é o presente imediato”. O fluxo 
acelerado das informações e comunicações instaura a instantaneidade que 
ocasiona o tempo tecnológico, diferente do tempo histórico da duração e da 
sucessão, dando lugar à simultaneidade e a um perpétuo presente, suportado 
pela comunicação em tempo real. 

A temporalidade imediata, a efemeridade e a presença (sem mediação) 
vigoram de acordo com as lógicas da instantaneidade e da imateriali‑
dade, que simulam a proximidade e esbatem as distâncias. Por isso, na 
rede digital as relações temporais e topológicas encontram‑se alteradas.  
Di Felice (2013: 59) assinala, na nova ecologia dominada pelas redes vir‑
tuais, a “sincronia” (temporalidade sincrónica) e a “atopia”. Este conceito  
(Di Felice, 2014: 26) liga‑se à perspetiva ecossistémica de uma interação entre 
pessoas, tecnologias e territorialidades. A atopia, ou o habitar atópico, como 
o autor explica, “não remete à ausência de lugar, mas […] a uma localidade 
fora do local, uma localidade indizível. Na atopia, a especificidade da ação e 
da localidade é o resultado do decorrer de interações” (Di Felice, 2013: 67).

A comunicação eletrónica organiza um ecossistema reticular atópico for‑
mado por redes tecno‑humanas, dados, algoritmos, criando uma condição 
habitativa “atópica” que “envolve ecossistemas comunicativos e informati‑
vos” (Di Felice, 2012: 43). O próprio espaço físico urbano está tomado por 
interações ecológicas e mediações tecnológicas reticulares, frequentemente 
híbridas e transitórias, concorrendo para uma condição de habitar atópica, 
na qual há hibridação entre circuitos informativos e territorialidades.  
É nesse sentido que se pode entender que, nos meios ecossistémicos reti‑
culares, advêm relações atópicas, desespacializadas, que Di Felice reporta 
às conexões digitais em geral e às net‑ativistas:

as formas de net‑ativismo e de ação reticular expressam mais do que uma forma 
sistémica, elas surgem como a expressão de um novo tipo de ecossistema atópico onde 
elementos humanos, tecnológico‑informativos e ambientais interagem, constituindo 
uma hipercomplexidade sinergética reticular. (Di Felice, 2014: 30; itálico no original)
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Ora, a noção de atopia surge nos estudos sobre a modernidade (Gillet, 
2006). Como resultado do crescimento da velocidade dos meios de comu‑
nicação e também dos meios de transporte, Paul Virilio refere a atopia em 
consequência da mobilidade, da velocidade, da ubiquidade e do “não‑lugar 
da velocidade” (Virilio, 1984: 124).10 Com Di Felice, não são a velocidade 
e transporte que contam, mas a perspetiva comunicacional ecossistémica. 
A condição atópica reporta‑se a um ecossistema em que espaços virtuais  
e físicos de circulação e comunicação coexistem. É nesta ecologia, determi‑
nada por interações tecno‑humanas reticulares, que se desenvolvem relações 
atópicas ou práticas de interação atópica (Di Felice, 2009), que propor‑
cionam novos sentidos e perceções. Para entender estas relações importa 
compreender que as dicotomias homem/meio ambiente ou ator/território, 
homem/técnica, sujeito/objeto, dentro/fora, interior/exterior, real/virtual 
não funcionam. A ação dos sujeitos associa‑se ao agenciamento de objetos 
técnicos e às arquiteturas comunicacionais das plataformas colaborativas e 
há como que uma configuração digital do espaço (mapas, localização online, 
utilização de dados, etc.).

Falta entender em que termos o atópico se reportará ao espaço comum 
metatópico (precisamente, não local), o qual, por sua vez, pode agrupar 
ou invocar uma pluralidade de espaços comuns (tópicos e atópicos).  
Na medida em que a comunicação digital em rede assenta em relações 
atópicas entre elementos humanos, tecnológico‑informativos e ambientais,  
a relação destas interações atópicas com o espaço comum metatópico será 
da ordem da pressuposição (ou institucionalização) de uma esfera comunica‑
cional comum, enquanto ecossistema relacional informativo e comunicativo 
(e que poderá emergir como esfera [virtual] comum meta‑atópica). Neste 
meio ambiente pode compreender‑se o ativismo em rede ou o net‑ativismo. 

Ativismo em rede e formação do comum
A rede é interativa, colaborativa, multimodal, a‑centrada, de imersão, 
inclusão e exclusão, de uso individualizado e global. Por isso, a CMC (com‑
puter mediated communication) ou a DNA possibilita uma maior interação 
de ativistas entre si e entre estes e as organizações, tal como modalidades 
mais individualizadas de expressão, adesão e interesse, não dependendo 
de coletivos ou organizações pré‑existentes para a formação de interesses 
partilhados (Bennett e Segerberg, 2012; Della Porta, 2004). O que ajuda a 

10  “A instantaneidade da ubiquidade resulta na atopia de uma única interface. Depois das distâncias 
de espaço e de tempo, a distância de velocidade abole a noção de dimensão física” (Virilio, 1984: 19).
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explicar que, nas duas últimas décadas, se assista a movimentos cidadãos 
ativistas e a casos transnacionais e tecnologicamente mediados de ativismo 
cidadão (e.g., Bennett, 2005; Chodak, 2016; Earl e Kimport, 2011).

A ação partilhada na rede pode desencadear entendimentos e causas 
comuns, vir a organizar‑se como ação quase‑coletiva (Babo, 2018: 233),11 
sem ocasionar, como seu resultado, um sujeito coletivo ou um “nós” unido 
por uma atenção conjunta; ou, ao invés, sem que a ação partilhada adve‑
nha de um coletivo pré‑existente. Nas redes partilham‑se gostos, opiniões, 
sentimentos, interesses (pessoais e coletivos), crenças, valores, expectativas, 
emoções e há simulação de proximidade. Pode recrutar‑se uns e outros, 
convocar‑se manifestações, dar conta de ocorrências e reagir‑lhes, e formar 
redes de ativistas. As práticas de ativismo podem, assim, dispensar líderes 
e porta‑vozes, assim como organizações. Como diversos estudos dão conta 
(Cardon, 2010; Cardon e Granjon, 2013; Castells, 2009; Earl e Kimport, 
2011; Pleyers, 2013), passa‑se de mobilizações inseridas em quadros políti‑
cos, partidários e ideológicos definidos para formas mais individualizadas 
de expressão de ideias, sentimentos, opiniões ou de “comprometimento 
expressivo” (Cardon e Granjon, 2013) sem estrutura partidária ou sindical. 
Nas práticas de mobilização eletrónica ou e‑mobilização (Earl, 2017; Earl e 
Kimport, 2011),12 a escala de divulgação, visibilidade e adesão é ampliada, 
tal como aumenta a individualização, o descomprometimento, a dispersão  
e a efemeridade. As relações nas redes digitais são mais efémeras e transitó‑
rias, com níveis mais ou menos elevados de individualização e desvinculação 
das organizações tradicionais. 

A atenção partilhada na rede – que não é a atenção conjunta que cria 
um espaço comum tópico – está sujeita a um princípio de fragmentação. 
Como Bennett e Segerberg (2012) observaram, a ação conectada apre‑
senta um carácter mais pessoal e individualizado. Porém, o ativismo em 
rede, na medida em que desencadeia informações e ações partilhadas por 
utilizadores‑emissores‑recetores, que colocam em comum ideias e interesses 
e atribuem significações ao que partilham, pode originar uma causa comum. 

11  Em texto anterior (Babo, 2018), usei a expressão de ação “quase‑coletiva” dada a dispersão da 
ação nas redes, “menor organização, ou ausência desta, maior nível de reação ou reatividade do 
que atividade conjunta”: “No quadro das mobilizações convocadas nas redes (‘e‑mobilizações’), 
poderão ações quase‑coletivas (e quase‑coletivos) formar‑se online, ou não se formar. [...] Com os 
protestos e as mobilizações a ocorrerem tanto online como offline, [...] tendem a instaurar‑se regimes 
híbridos, constituídos por comunicações online e offline, ações conectadas e ações coletivas, ações 
individuais e quase‑coletivas” (ibidem: 233).
12  Earl e Kimport (2011) mostram como existem diversos novos modos de usar a internet para 
participar e apoiar protestos: e‑movimentos (online), e‑táticas e e‑mobilizações. Estas últimas têm 
ajudado a aumentar a quantidade de manifestantes (offline) de modo mais coordenado e mais fácil 
de mobilizar (Earl, 2017: 54).
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Sobretudo nos casos de mobilizações online que geram ações conjuntas ou 
coletivas13 que desaguam no espaço público, convertendo este em espaço 
comum tópico de atenção conjunta. Os acontecimentos que têm sido anali‑
sados à luz do uso das redes sociais digitais, tais como as revoluções árabes 
de 2010‑2011 em diante, Geração à rasca (em Portugal, 2011), Occupy Wall 
Street a partir de Nova Iorque para outras cidades no mundo (em 2011), 
Movimiento 15‑M ou Indignados (em Espanha, 2011), Que se lixe a Troika 
(em Portugal, 2012 e 2013), manifestações e ocupações da praça Taksim 
e do parque Gezi (em Istambul, 2013), mobilizações públicas na Bulgária 
(em 2013), Não vai ter Copa (no Brasil, 2014), a Revolução da Dignidade 
(na Ucrânia, 2014) e outros, são casos de hibridez e transição da DNA  
(de matriz individual) à copresença física e à ação coletiva.

Porém, deve realçar‑se que, embora a utilização dos novos utensílios 
tecnológicos tenha introduzido mutações nas práticas de participação e 
de mobilização (Cardon, 2010; Cardon e Granjon, 2013; Ollitrault, 2001; 
Pleyers, 2013), e a ação conectada seja responsável por numerosas adesões, 
o ativismo em rede não deixou de estar na origem e de desencadear ações 
conjuntas no espaço público (que se torna em espaço comum tópico de 
atenção conjunta). Nessa medida, o “militantismo em rede” (Pleyers, 2013) 
não conduziu à preponderância de interações exclusivamente virtuais.  
As ações na rua não diminuíram e vários estudos analisam como a ocupação 
do espaço público se tornou mesmo a tática dominante de movimentos de 
protesto na era das redes sociais14 (Chodak, 2016; Earl e Kimport, 2011; 
Pleyers, 2013). Donde, o espaço público permanece o lugar do protesto, da 
reivindicação e da ação coletiva. Do mesmo modo que os “e‑movimentos” 
e as “e‑táticas” (Earl, 2017; Earl e Kimport, 2011), que nascem nas redes 
e nelas subsistem, são raros e não substituem as manifestações no espaço 
urbano. 

A formação do comum (interesse, significação, causa) pode iniciar a par‑
tir de relações comunicacionais digitais atópicas e prosseguir no domínio 
tópico da rua, lugar por excelência do protesto e das manifestações. Há uma 
transação – porosidade, hibridez e coexistência – entre DNA ou conexão 
virtual e copresença física, ação individual e coletiva, mediação e presença, 
assim como entre individual e coletivo, privado e público, desmaterialização 

13  A ação coletiva depende da existência de formas coletivas de partilha, associação e organização.
14  “O uso da internet não leva ao domínio do ciberativismo sobre a mobilização no espaço físico. 
Além disso, o destino de determinados movimentos de protesto foi de facto decidido nas ruas,  
com a ocupação do espaço público como fator chave para o seu sucesso. Esta observação não mini‑
miza o impacto das novas tecnologias e das redes sociais no início, organização e desenvolvimento 
de tais protestos. Em vez disso, sugere que a complexidade da interação entre o ativismo online 
e offline dos atuais movimentos de protesto requer uma atenção cuidada” (Chodak, 2016: 60).
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e territorialização, rede e rua. É assim que interesses, ideias, reivindicações, 
protestos podem partilhar‑se e disseminar‑se nas redes, e desencadear uma 
causa comum abrangente, como ocorreu com os movimentos de protesto 
contra as alterações climáticas, que alcançam uma expressão pública  
nas ruas.

As manifestações de protesto mundiais sobre os problemas climáticos 
As manifestações constituem ações coletivas que requerem convergência, 
partilha e associação, e a fixação de uma atenção conjunta que instaura 
um “espaço comum tópico” (Taylor, 2006). Nos movimentos mundiais de 
protesto sobre os problemas climáticos, houve a formação de uma “atenção 
comum” sobre os mesmos temas e problemas passível de criar uma causa 
comum global, como a imprensa reportou:

Eles avisaram que iam faltar às aulas para gritar pelo clima – e assim foi. Esta sexta
‑feira, 15 de Março, em Lisboa e no Porto, milhares de estudantes sublinharam que 
“Não há planeta B”. [...] A organização fala em cerca de três mil manifestantes nas 
ruas, apesar de a PSP apontar para cerca de cinco mil pessoas [...] Mas não só de 
alunos se faz a marcha contra as alterações climáticas, que aconteceu em paralelo 
em mais 112 países.15

O modelo a‑espacial e interativo da rede permite uma comunicação de 
todos para todos (many to many, Castells, 2009) e possibilita o ativismo tec‑
nologicamente mediado (e.g., Bennett, 2005; Chadwick, 2007; Della Porta 
e Diani, 2006; Earl e Kimport, 2011) e transnacional. Há um quadro global 
de “contestação transnacional” (Tarrow, 2000), como nos movimentos 
antiglobalização, embora estes fossem mais marcadamente compostos por 
movimentos heterogéneos.

Em diversas cidades, desde 2018 mas sobretudo em março e setembro de 
2019, em mais de uma centena de países, jovens estudantes manifestam‑se 
nas ruas e exigem ações em relação à gravidade das mudanças climáticas. 
Identifica‑se como origem destes movimentos a greve às aulas iniciada 
pela jovem sueca Greta Thunberg que, em agosto de 2018, iniciou o seu 
protesto diante do parlamento sueco, utilizando também o Instagram  

15  Almeida, Sebastião; Durães, Mariana (2019), “Para salvar o planeta, as faltas às aulas 
são mais do que justificadas”, Público, 15 de março de 2019. Consultado a 19.12.2019, em 
https://www.publico.pt/2019/03/15/p3/reportagem/para‑salvar‑o‑planeta‑as‑faltas‑as‑aulas‑ 
sao‑mais‑do‑que‑justificadas‑1865574.

https://www.publico.pt/2019/03/15/p3/reportagem/para-salvar-o-planeta-as-faltas-as-aulas-sao-mais-do-que-justificadas-1865574
https://www.publico.pt/2019/03/15/p3/reportagem/para-salvar-o-planeta-as-faltas-as-aulas-sao-mais-do-que-justificadas-1865574
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e o Twitter, o que se tornou viral.16 Na sequência das greves escolares 
iniciadas em 2018, em 2019 aumentam as manifestações pelo clima17 que 
alastram mundialmente. 

Não assumindo como foco de análise, neste texto, a ligação ou não a 
organizações, sublinha‑se que o movimento estudantil sobre mudanças 
climáticas Fridays for Future (FFF; #FridaysForFuture)18 constitui‑se e é 
considerado um movimento político‑apartidário e descentralizado:

A greve climática estudantil, um movimento político‑apartidário, descentralizado 
e pacífico, é ‘a voz de uma juventude farta da negligência das classes políticas face 
ao futuro’, segundo o manifesto publicado na página da iniciativa na mesma rede 
social.19

A Mobilização Global pelo Clima ou o movimento FFF detém platafor‑
mas digitais próprias20  nas quais os seus manifestos se encontram publicados. 
De 20 a 27 de setembro de 2019 foi organizada a semana de mobilização 
global pelo clima, com ações em inúmeras cidades do mundo.21 No dia 27 
teve lugar a Greve Climática Global, organizada pelo FFF. 

Milhares de pessoas concentraram‑se em cidades de todo o mundo, aderindo à greve 
climática convocada pelo movimento “Sextas‑feiras pelo Futuro”. [...] Esta sexta‑feira, 

16  “Todas as sextas‑feiras, eu falto às aulas para me sentar no exterior do parlamento do 
meu país. Vou continuar a fazê‑lo até que os líderes alinhem com o acordo de Paris [...]  
Eu incito outros estudantes a juntarem‑se a mim” (Greta Thunberg, “I’m Striking from School 
to Protest Inaction on Climate Change – You Should Too”, in The Guardian, 26 de novem‑
bro 2018; consultado a 10.01.2020, em https://www.theguardian.com/commentisfree/2018/
nov/26/im‑striking‑from‑school‑for‑climate‑change‑too‑save‑the‑world‑australians‑students‑ 
should‑too).
17  “A campanha que se seguiu foi enquadrada como ‘greves escolares pelo clima’, centrada prin‑
cipalmente na mobilização de jovens em idade escolar. No entanto, já no seu primeiro protesto 
coordenado globalmente a 15 de março de 2019, as manifestações atraíram muitos adultos” (Moor 
et al., 2020: 6).
18  “Quando a sueca de 16 anos Greta Thunberg falou pela primeira vez, estava sozinha. Na sexta
‑feira, 15 de março de 2019, ela foi acompanhada por milhares de jovens em todo o mundo, à medida 
que as manifestações ganharam força na Bélgica, Canadá, Alemanha, Índia, Japão, Quênia, África 
do Sul, Reino Unido, Estados Unidos”, in UN Environment Programme (2019), “Thundering 
Youth Call on Power to Act Now”, 16 de março. Consultado a 02.07.2019, em https://www.unep.
org/pt‑br/node/24644.
19  Gromicho, Inês (2019), “Jovens de mais de metade do planeta exigem hoje combate às alterações 
climáticas”, Ambiente Magazine, 24 de maio. Consultado a 10.01.2020, em https://www.ambientema 
gazine.com/jovens‑de‑mais‑de‑metade‑do‑planeta‑exigem‑hoje‑combate‑as‑alteracoes‑climaticas/. 
20  Respetivamente https://pt.globalclimatestrike.net/ e https://fridaysforfuture.org/.
21  Público (2019), “Centenas de milhares de pessoas saem à rua em dia de greve pelo clima”, 20 
de setembro. Consultado a 10.01.2020, em https://www.publico.pt/2019/09/20/p3/fotogaleria/
greve‑climatica‑397281. 

https://www.theguardian.com/commentisfree/2018/nov/26/im-striking-from-school-for-climate-change-too-save-the-world-australians-students-should-too
https://www.theguardian.com/commentisfree/2018/nov/26/im-striking-from-school-for-climate-change-too-save-the-world-australians-students-should-too
https://www.theguardian.com/commentisfree/2018/nov/26/im-striking-from-school-for-climate-change-too-save-the-world-australians-students-should-too
https://www.unep.org/pt-br/node/24644
https://www.unep.org/pt-br/node/24644
https://www.ambientemagazine.com/jovens-de-mais-de-metade-do-planeta-exigem-hoje-combate-as-alteracoes-climaticas/
https://www.ambientemagazine.com/jovens-de-mais-de-metade-do-planeta-exigem-hoje-combate-as-alteracoes-climaticas/
https://pt.globalclimatestrike.net/
https://fridaysforfuture.org/
https://www.publico.pt/2019/09/20/p3/fotogaleria/greve-climatica-397281
https://www.publico.pt/2019/09/20/p3/fotogaleria/greve-climatica-397281
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há manifestações marcadas para cerca de 30 localidades portuguesas, à semelhança 
do que acontece em 170 países.22 

Dados o problema e a causa, cientistas, políticos, organizações inter‑
nacionais apoiaram os protestos, de diferentes modos, com repercussões 
ao nível dos temas e debates tornados públicos e que ganham visibilidade 
e atualidade nas agendas.23 Deste modo, há problemas colocados pelos 
movimentos de protesto que entram nas agendas públicas e políticas de 
governos e organizações internacionais, como a Organização das Nações 
Unidas (ONU):

Hoje a Greve Climática Global chega a 170 países e pretende alargar‑se a todos os 
setores da sociedade. A discussão sobre alterações climáticas entrou na agenda da 
ONU, enquanto a chamada geração sem causas está a mostrar nas ruas de cidades 
por todo o mundo que ainda tem pelo que lutar.24 

O estudo “Protest for a Future II”, conduzido por Joost de Moor et al. 
(2020), mostrou que os protestos de setembro de 2019 constituíram o maior 
protesto climático coordenado globalmente até hoje, tendo mesmo ampliado 
a base de mobilização dos adultos, embora os manifestantes (e o movimento 
FFF) sejam na sua maioria jovens.25 Confrontando com março de 2019, os 
autores identificam, em setembro, elementos de continuidade e alguns de 
mudança “em quem participa, como e porquê” (ibidem). Houve uma diver‑
sificação em termos de idade, com maior participação de adultos isolados ou 
acompanhados e, por isso, um aumento de pessoas que participam sozinhas,  

22  N.N./Lusa (2019), “Milhares saem à rua em todo o mundo em protesto contra as alterações 
climáticas”, SAPO.pt, 27 de setembro. Consultado a 06.12.2019, em https://lifestyle.sapo.pt/
vida‑e‑carreira/ecologia/artigos/clima‑milhares‑na‑rua‑em‑greve‑na‑italia‑e‑na‑holanda.
23  Mauro Wolf (1992: 144) define tematização como “um procedimento informativo que se insere na 
hipótese do agenda‑setting, dela representando uma modalidade particular: tematizar um problema 
significa, de facto, colocá‑lo na ordem do dia da atenção do público, dar‑lhe relevo adequado, 
salientar a sua centralidade e o seu significado em relação ao fluxo da informação não‑tematizada”.
24  MadreMedia/Lusa (2019), “‘Sextas‑feiras pelo Futuro’: a geração que se julgava sem 
causas mobiliza o planeta pelo clima”, SAPO.pt, 27 de setembro. Consultado a 06.12.2019,  
em https://24.sapo.pt/atualidade/artigos/sextas‑feiras‑pelo‑futuro‑a‑geracao‑que‑se‑julgava‑sem‑ 
causas‑mobiliza‑o‑planeta‑pelo‑clima.
25  Em março de 2019, nos países pesquisados, o grupo de 14‑15 a 19 anos constituiu a maior 
parcela dos manifestantes. Em setembro, na Bélgica, Áustria, Suíça, Alemanha, Suécia e Polónia 
houve um decréscimo em média de 14% dos jovens de 14 a 19 anos; os participantes com menos de  
19 anos foram cerca de 57% em Itália, Dinamarca, Roménia e República Checa; em Varsóvia, 
Praga, Bucareste, Florença e Copenhagua, a faixa etária de 14 a 19 anos foi a maior coorte de idade.  
Em contraste, os participantes com 46 anos ou mais representaram quase 50% em Estocolmo, 
Sydney, Bruxelas e Nova Iorque (Moor et al., 2020: 12‑13).

https://lifestyle.sapo.pt/vida-e-carreira/ecologia/artigos/clima-milhares-na-rua-em-greve-na-italia-e-na-holanda
https://lifestyle.sapo.pt/vida-e-carreira/ecologia/artigos/clima-milhares-na-rua-em-greve-na-italia-e-na-holanda
https://24.sapo.pt/atualidade/artigos/sextas-feiras-pelo-futuro-a-geracao-que-se-julgava-sem-causas-mobiliza-o-planeta-pelo-clima
https://24.sapo.pt/atualidade/artigos/sextas-feiras-pelo-futuro-a-geracao-que-se-julgava-sem-causas-mobiliza-o-planeta-pelo-clima
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o que pode indicar que a participação nas manifestações FFF não depende 
somente de uma adesão às redes sociais. 

Protestar juntamente com amigos, família, colegas ou outras pessoas com quem 
temos laços sociais pré‑existentes é mais frequentemente resultado de recrutamento 
interpessoal: ser convidado ou convidar outros a protestar juntos. Pesquisas sobre 
dinâmicas de micromobilização em movimentos sociais têm mostrado consistente‑
mente que ser solicitado por alguém que se conhece a protestar é um forte indicador 
de participação em protestos. Além disso, as pessoas tendem a recrutar outras com 
ideias semelhantes [...]
O recrutamento interpessoal mostra‑se mais comum entre jovens do que entre adultos. 
Entre os jovens manifestantes, 36% indicaram que foram pessoalmente convidados 
por alguém para participar. Entre os adultos, essa participação foi menor (22%). 
(Moor et al., 2020: 15)

O estudo de Moor et al. (ibidem: 18) mostrou que as redes sociais foram 
identificadas pelos entrevistados como o meio de informação mais impor‑
tante. O número daqueles que referiram o Facebook, Twitter ou Instagram, 
e não mensagens pessoais, aumentou de 32,7%, em março, para 41,3% em 
setembro. Quase 45% dos jovens (25 anos ou menos) e aproximadamente 
39% dos adultos (26 anos ou mais) relataram ter sabido do protesto nas 
redes sociais. Por sua vez, os meios de comunicação tradicionais (jornais 
[online ou offline], revistas, anúncios, rádio, televisão) foram a fonte de 
conhecimento do evento por parte de quase 28% dos adultos e de apenas 
11% dos jovens.

Em setembro, o “efeito Greta” parece ter diminuído,26 o que significa 
a normalidade, “estabilidade” e “rotina” do movimento (ibidem: 30),27 
ou da causa, nos diferentes países. Isso também explica a participação 

26  “Uma parcela cada vez maior de pessoas que participam sozinhas pode indicar que as mani‑
festações FFF se estão a tornar eventos públicos tão conhecidos que serem incorporados nas 
redes sociais certas se torna um fator menos importante para a participação. [...] Greta Thunberg 
continua a ser uma figura amplamente conhecida no movimento, mas enquanto ela continua a 
exercer uma influência positiva no interesse e na preparação para a ação de muitos manifestantes 
para a mudança climática, o ‘efeito Greta’ parece estar a diminuir. Mais uma vez, isso sugere que o 
FFF se está a tornar um protesto mais estabelecido, ao qual as pessoas encontram acesso de várias 
maneiras. Em relação às soluções percecionadas, vê‑se um nível considerável de estabilidade” 
(Moor et al., 2020: 30).
27  “Em vários países, a terceira greve climática global simplesmente significou mais um evento 
entre as manifestações climáticas cada vez mais comuns. Consequentemente, a necessidade de 
uma companhia social para se sentir confortável provavelmente diminuiu uma vez que os protestos 
do FFF se tornaram usualmente conhecidos como eventos ‘normais’, inclusivos e de rotina que 
ocorrem na cidade” (Moor et al., 2020: 30).
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individual ter aumentado. Logo, houve a normalização de uma causa 
comum – a “normalidade percebida” dos acontecimentos sociais, como 
diria Garfinkel (1984 [1967]: 188) – e a formação de um espaço comum. 
Este decorreu da partilha de interesses, ideias, vontades, sentimentos, 
emoções, convicções comuns.

As greves estudantis e as manifestações climáticas globais produziram 
uma causa comum disseminada pelo mundo e, apesar da situação pandé‑
mica, ainda se voltaram a realizar em 2020 e 2021. O modo como ocorreram 
resulta do ativismo em rede e das novas formas de participação, protesto e 
organizacionais complexas e híbridas,28 que combinam reivindicações glo‑
bais e locais, ação individual e coletiva, e‑mobilização e copresença física, 
online e offline, participação nas redes e plataformas digitais e ocupações do 
espaço público (Castells, 2012; Chodak, 2016; Pleyers, 2013). Do mesmo 
modo, também combinam o uso das redes com as relações interpessoais e 
os média tradicionais (jornais, rádio e televisão) na difusão do FFF e das 
manifestações. Ao mesmo tempo, há hibridez que resulta do uso de repor‑
tórios culturais plurais, locais e transnacionais, de formas organizacionais 
diversas, de reivindicações globais, mas também locais associadas a proble‑
mas contextuais (ambientais ou outros).29

Por último, refira‑se que há estudos que demostram que os jovens estão 
comprometidos na vida política e cívica, embora fora das organizações 
formais (Elliott e Earl, 2018), com movimentos de mobilização híbrida 
(Chadwick, 2007) cuja modalidade de funcionamento depende em grande 
parte das redes e cujos níveis de intensidade flutuam. 

Para concluir
O que aqui se pretendeu demonstrar foi que as mobilizações globais pelo 
clima, ao acontecerem em simultâneo, em inúmeras cidades de diversos 
países, nos mesmos dias, sob os mesmos protestos, criam um efeito de 
justaposição do próximo e do longínquo, do local e do global, e confi‑
guram um “espaço comum” tópico (e metatópico). Se, como observou 
Taylor (2009b: 178), sob o ponto de vista do igual reconhecimento, 
muitas reivindicações realçam a diferença, esquecendo o que é comum, 
as greves FFF, por seu lado, e ao invés, fixam uma atenção conjunta em 

28  Estes movimentos de mobilização híbridos, segundo Chadwick (2007), combinam repertórios 
tipicamente associados a três tipos de organização: partidos, grupos de interesse e movimentos 
sociais.
29  No âmbito deste artigo, não nos ocupamos da existência de pluralidade e heterogeneidade de 
interesses e denúncias, no seio da causa comum, como reivindicações associadas a problemas locais 
(ambientais ou outros).
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torno de reivindicações comuns e da retórica dos direitos do planeta e 
dos problemas ambientais.

A institucionalização desta causa comum está em relação com a cidadania, 
as liberdades públicas e os direitos que podem ser entendidos num horizonte 
comum de significação. Taylor (2009b) ligou o princípio da autenticidade à 
originalidade, à noção de diferença e aceitação da diversidade, assim como 
à relação a horizontes de sentido e às exigências que emergem da história,  
da tradição, da sociedade e da natureza. Ora, nas manifestações mundiais de 
protesto pelo clima, existe uma reivindicação global, abrangente e comum 
em torno das preocupações com o planeta e dos problemas climáticos (glo‑
bais e locais), os quais não se inscrevem num quadro de defesa de direitos 
individuais ou de causas específicas, mas estendem‑se à escala planetária e 
compõem uma agenda e uma causa comuns. 

A Mobilização Global pelo Clima e o movimento FFF convocam temas 
comuns e significações partilhadas, e institucionalizam uma causa comum 
global, subordinada à gramática ambiental da defesa do planeta e da vida.30 
Este movimento instaura (de cada vez) um espaço comum tópico, em coe‑
xistência e codependência, de modo híbrido, com relações digitais atópicas. 
As significações comuns – em torno dos direitos da vida e do planeta – pro‑
piciam, em graus diversos, laços sociais entre aqueles que se manifestam no 
espaço público, que aderem online (sejam os mesmos ou não exatamente) 
e, ainda, os públicos que recebem os acontecimentos, remetendo para uma 
esfera metatópica.31 

Logo, o contributo aqui lançado para pensar o espaço comum, na atuali‑
dade, foi o de demonstrar como na era das tecnologias digitais, da dispersão, 
da fragmentação, da desmaterialização e desterritorialização, há condições 
de possibilidade para a formação do comum, constituindo‑se este nas redes 
e na rua. Se as redes sociais digitais desempenham um papel importante 
nas mobilizações, estas desenrolam‑se em situações de ação coletiva amplas, 
híbridas e complexas.

Encerro com a observação que o comum (e, porventura, o social) está 
a ganhar uma nova expressão (e inteligibilidade) e que as relações locais 
e globais ou planetárias, tecnológicas, digitais e interpessoais, apesar da 
padronização, da pluralidade de estilos de vida e das diferenças culturais, 

30  “Juntos vamos construir um mundo justo, igualitário e livre de combustíveis fósseis” (cf. https://
pt.globalclimatestrike.net/promote/, consultado a 15.11.2019); “Mobilizações recentes pelo clima 
demonstraram que temos o poder da participação popular para solucionar a crise climática e aca‑
bar com a era dos combustíveis fósseis” (cf. https://pt.globalclimatestrike.net/more/, consultado 
a 15.11.2019).
31  Há também um poder instituinte do espaço público metatópico enquanto “instituição simbólica”.

https://pt.globalclimatestrike.net/promote/
https://pt.globalclimatestrike.net/promote/
https://pt.globalclimatestrike.net/more/
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políticas, económicas e outras, evidenciam a mesma condição comum de 
todos, i.e., a crise climática global. O “espaço comum” é ativado, de cada 
vez, nessa ecologia relacional.

Revisto por Ana Sofia Veloso
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Network Activism and Common 
Space. Global Climate Protest 
Mobilizations
From the global protest demonstrations 
against the climate change, which consti‑
tuted a common cause, the question that 
arises is to what extent do we observe the 
emergency of a “common space” for what 
contribute the communicational and mobi‑
lization possibilities, brought by digital 
connections. The concepts of topic and 
metatopic common space (Taylor), and 
the “atopic” relations (Di Felice) in digital 
contexts, are examined and applied to the 
manifestations. It is considered that there 
is the formation of a “joint attention” and 
a global common cause. Digital networks 
played an important role in the mobiliza‑
tions, which established a “topical com‑
mon space” coexisting with atopic digital 
relations. Nowadays, there are conditions 
for the formation of the common, with 
network activism intervention, which 
allows to think the “common space” – and 
this may be the main contribution of this 
paper – in a relational ecology.
Keywords: activism; climate change; com‑
munication networks; protest movements.

Médiactivisme et espace commun. 
Mobilisations de protestation 
mondiales pour le climat
Partant des manifestations de protes‑
tation mondiales contre le changement 
climatique, qui ont constitué une cause 
commune, la question qui se pose est de 
savoir dans quelle mesure l’on assiste à 
l’émergence d’un « espace commun », à la 
formation duquel contribuent les possibi‑
lités de communication et de mobilisation 
induites par les connexions numériques. 
Les concepts d’espace commun topique 
et métatopique (Taylor) et de relations 
« atopiques » (Di Felice) dans les contextes 
numériques sont examinés et appliqués 
aux manifestations. On considère qu’il y a 
la formation d’une « attention conjointe » 
et d’une cause mondiale commune. Les 
réseaux numériques jouent un rôle impor‑
tant dans les mobilisations et celles‑ci éta‑
blissent un « espace commun topique » en 
coexistence avec des relations atopiques. 
Aujourd’hui, il y a des conditions pour 
la formation du commun, avec la contri‑
bution de l’activisme en réseau, ce qui 
permet de penser « l’espace commun » – et 
cela sera la principale contribution de cet 
article – dans le contexte de cette écologie 
relationnelle. 
Mots‑clés: activisme; changement cli‑
matique; mouvements de contestation; 
réseaux de communication.




